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ESTADUAL  

Leis  

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 58, de 31 de 
maio de 2011 
Dá nova redação ao inciso I do art. 136 da Constituição do 
Estado de Santa Catarina.  

LEI COMPLEMENTAR Nº 535, de 20 de junho 
de 2011 
Reajusta o piso salarial do quadro de pessoal do Ministério 
Público, extingue o abono salarial e adota outras providências.  

LEI COMPLEMENTAR Nº 536, de 20 de junho 
de 2011 
Cria cargos no Quadro de Pessoal do Poder Judiciário.  

LEI Nº 15.477, de 31 de maio de 2011 
Altera a Lei nº 7.543, de 1988, que institui o imposto sobre a 
propriedade de veículos automotores e dá outras 
providências.  

LEI Nº 15.489, de 14 de junho de 2011 
Altera o art. 5º da Lei nº 9.940, de 1995, que autoriza o Poder 
Executivo a constituir empresa destinada à geração de 
recursos para alocação em investimentos públicos no território 
catarinense.  

LEI Nº 15.490, de 14 de junho de 2011 
Autoriza a compensação financeira de créditos do Estado 
junto à Agência de Fomento do Estado de Santa Catarina S.A. 
- BADESC, para atendimento emergencial de atividades 
empresariais em municípios catarinenses atingidos pelas 
catástrofes climáticas ocorridas em janeiro e fevereiro de 
2011.  

LEI Nº 15.500, de 20 de junho de 2011 
Define competências e atribuições da SC Participações e 
Parcerias S.A. - SCPar e estabelece outras providências.  

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 189, de 20 de junho 
de 2011 
Modifica o valor de vencimento, altera gratificações, absorve e 
extingue vantagens pecuniárias dos membros do Magistério 
Público Estadual, ativos e inativos e estabelece outras 
providências.   

Decretos  

DECRETO Nº 272, de 1º de junho de 2011 
Introduz as Alterações 2.795 a 2.804 no RICMS/SC.  

DECRETO Nº 273, de 1º de junho de 2011 
Acrescenta dispositivos ao art. 94 do Decreto nº 12.601, de 6 
de novembro de 1980, que dispõe sobre o serviço público de 
transporte rodoviário intermunicipal de passageiros.  

DECRETO Nº 289, de 7 de junho de 2011 
Regulamenta a Lei nº 15.456, de 17 de janeiro de 2011, que 
instituiu o Cadastro Estadual de Imóveis cedidos pelo Estado 
de Santa Catarina.  

DECRETO Nº 292, de 7 de junho de 2011 
Aprova a Resolução nº 01, de 25 de abril de 2011 da Junta 
Comercial do Estado de Santa Catarina - JUCESC, que 

corrige a tabela de preços dos serviços pertinentes ao 
Registro Público de Empresas Mercantis e atividades afins, 
em atendimento ao que preconiza a Instrução Normativa do 
Departamento Nacional do Registro do Comércio nº 96/2003.  

DECRETO Nº 305, de 14 de junho de 2011 
Introduz as Alterações 2.805 a 2.809 no RICMS/SC.  

DECRETO Nº 306, de 14 de junho de 2011 
Introduz a Alteração 2.810 no RICMS/SC.  

DECRETO Nº 307, de 14 de junho de 2011 
Introduz as Alterações 2.811 e 2.812 no RICMS/SC.  

DECRETO Nº 308, de 14 de junho de 2011 
Introduz a Alteração 2.813 no RICMS/SC.  

DECRETO Nº 309, de 14 de junho de 2011 
Altera e revoga dispositivos do Decreto nº 105, de 14 de 
março de 2007, que regulamenta a Lei nº 13.992, de 2007, 
que instituiu o Programa Pró-Emprego.  

DECRETO Nº 310, de 14 de junho de 2011 
Revoga dispositivos do Decreto nº 704, de 17 de outubro de 
2007, que regulamenta a Lei nº 13.342, de 10 de março de 
2005, que dispõe sobre o Programa de Desenvolvimento da 
Empresa Catarinense - PRODEC e o Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Catarinense - FADESC.  

DECRETO Nº 311, de 14 de junho de 2011 
Dispõe sobre a utilização do Sistema de Gerenciamento de 
Veículos e Equipamentos nos órgãos e entidades da 
administração pública estadual e estabelece outras 
providências.  

DECRETO Nº 312, de 14 de junho de 2011 
Dispõe sobre a atualização cadastral de veículos e 
equipamentos oficiais no âmbito dos órgãos e entidades da 
administração pública estadual e estabelece outras 
providências.  

DECRETO Nº  332, de 28 de junho de 2011     
Introduz a Alteração 2.815 no RICMS/SC.   

   

JURISPRUDÊNCIA  

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
SL 525 - SUSPENSÃO DE LIMINAR 
Publicação: 14 de junho de 2011 
Relator: Ministro Cezar Peluso 
Reqte: Estado de Santa Catarina  
Reqdo: relator do RMS 32704 do Superior Tribunal de Justiça  
Decisão: 1. Trata-se de pedido de suspensão de liminar, 
formulado pelo Estado de Santa Catarina, para afastar a 
execução de decisão proferida pelo Superior Tribunal de 
Justiça, nos autos do Recurso em Mandado de Segurança n° 
32.704/SC. 
(...) 
3. Ante o exposto, defiro, em parte o pedido, apenas para 
suspender a execução da decisão que fixa data para 
realização de nova sessão no Tribunal de Justiça de Santa 
Catarina.       
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ATOS INTERNOS  

PORTARIA PGE Nº 046, de 18 de maio de 2011 
Autoriza servidor a conduzir veículos oficiais, com base na 
legislação  

PORTARIA Nº 049/GAB/PGE, de 31 de maio de 
2011 
Constitui Comissão para Administração do Fundo Especial de 
Estudos Jurídicos e Reaparelhamento – FUNJURE, em 
conformidade com o disposto no art. 3º, da Lei Complementar 
nº 56, de 30 de dezembro de 2005 e art. 6º, do Decreto nº 
2.287, de 04 de agosto de 1992 e designar como membros o 
Subprocurador-Geral do Contencioso, Antonio Fernando de 
Alcantara Athayde Júnior; Diretor de Administração, Eugênio 
Carlos Evangelista Vieira; Procurador do Estado Álvaro José 
Mondini e o Procurador Administrativo, Silvio Varela Júnior.  

PORTARIA PGE/GAB N° 51, de 3 de junho de 
2011 
Dispensa a interposição de recursos de apelação voluntária, 
especial e extraordinário, nos processos judiciais movidos 
contra o Estado de Santa Catarina, cujo pedido envolver a 
indenização de licença-prêmio, de férias, vencidas ou 
proporcionais, e respectivo 1/3 (terço) constitucional, 
postulada por servidor público inativo (exceto membros da 
Magistratura e do Ministério Público), relativamente a períodos 
não atingidos pela prescrição, não adimplidos 
administrativamente, ou por ocasião de outros processos, e 
devidamente comprovados nos autos.  

PORTARIA N° 52 PGE/GAB, de 7 de junho de 
2011 
Designa Procurador do Estado Rogério de Luca e Procurador 
do Estado Marcelo Mendes para, integrarem o Grupo de 
Análise e Pesquisa Fiscal – GAPEF, da Secretaria de Estado 
da Fazenda, e ao grupo de trabalho do Centro de Apoio às 
Investigações Especiais – CIE, junto ao Ministério Público do 
Estado de Santa Catarina, de acordo com o Termo de 
Compromisso para Cooperação Técnica n° 060/2010.  

PORTARIA N° 53 PGE/GAB, de 7 de junho de 
2011 
Confirma na carreira os Procuradores de Estado Jocélia 
Aparecida Lulek, Eduardo Zanatta Brandeburgo, Ricardo Della 
Giustina, Fabiana Guardini Nogueira, André Doumid Borges, 
Célia Iraci da Cunha, Giovanni Aguiar Zasso, Rodrigo Diel de 
Abreu, Marcelo Mendes, Elizabete Andrade dos Santos, 
Andreia Cristina da Silva Ramos, Aline Cleuza de Souza, 
Weber Luiz de Oliveira, Fernanda Seiler, Fernando Alves 
Filgueiras da Silva e Jair Augusto Scrocaro  

PORTARIA PGE/GAB N° 54, de 8 de junho de 
2011 
Dispensa a interposição de recursos de apelação voluntária, 
especial e extraordinário, nos processos judiciais movidos 
contra o Estado de Santa Catarina, cujo pedido envolver o 
pagamento de hora extra, excedentes a quadragésima 
mensal, postulada por servidor público militar, relativamente a 
períodos não atingidos pela prescrição, não adimplidos 
administrativamente, ou por ocasião de outros processos, 
devidamente comprovados nos autos e desde que o valor 
pleiteado esteja de acordo com o cálculo elaborado pela 
Polícia Militar.  

PARECER Nº 156/2011 
Autor: Loreno Weissheimer 
Origem: Procuradoria Geral do Estado 
Ementa: empregado de entidade da administração indireta. 
Nomeação para cargo comissionado. Concessão de ato de 
disposição ou convocação - necessidade. Opção pela 
remuneração do órgão de origem. Previsão legal. 
Possibilidade.  

PARECER Nº 152/2011 
Autor: Ana Cláudia Allet Aguiar 
Origem: Secretaria de Estado da Saúde 
Ementa: servidor público. Adicional de pós- graduação. 
Afinidade do curso com a área de atuação. Conhecimento 
adquirido que possibilita o melhor exercício da função. 
Deferimento.  

PARECER Nº 159/2011 
Autor: Silvio Varela Junior 
Origem: Secretaria de Estado da Segurança Pública  
Ementa: servidor público. Nomeação. Aprovação em concurso 
público. Pedido de prorrogação do prazo para a posse. Ato 
discricionário da administração pública. Falta de manifestação 
da autoridade competente quanto ao pleito. Impossibilidade de 
se atribuir responsabilidade ao interessado. Manutenção do 
ato de nomeação.  

PARECER Nº 161/2011 
Origem: Secretaria de Estado da Fazenda 
Ementa: Prescrição de débitos e créditos da Fazenda Pública 
Estadual. Legislação aplicável a espécie. Decreto-Lei nº 
20.910/32. Adequação do critério adotado pelo Estado à 
jurisprudência consolidada dos Tribunais.   

NOTÍCIAS  

PGE promove encontro de procuradores na 
Capital 
Como parte das comemorações dos 29 anos de sua criação, a 
Procuradoria Geral do Estado promoveu encontro dos 
procuradores nos dias 30 e 31 de junho, na Capital. Houve 
reuniões setoriais e palestras em torno do Programa de 
Redução da Litigiosidade, implantado pela instituição e que 
busca diminuir as demandas judiciais envolvendo o Estado. O 
encontro foi encerrado com a palestra do diretor da Escola da 
Advocacia-Geral da União, em Brasília, Jefferson Carús 
Gueges, que falou sobre as estratégias da instituição para 
reduzir a litigiosidade.                      


